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amento, que se crê razoável e proporcionado, entre a proteção da esfera 
individual do arguido e a realização do interesse público.

Por tais razões, também não parece que o regime em causa, que tem 
subjacente uma tal ponderação de valores, mereça censura constitucional 
quando perspetivado à luz das garantias constitucionais de defesa do 
arguido em processo de contraordenação consagradas no artigo 32.º, 
n.º 10, da Lei Fundamental.

Como se esclarece no Acórdão n.º 659/2006, «com a introdução dessa 
norma constitucional (efetuada, pela revisão constitucional de 1989, 
quanto aos processos de contraordenação, e alargada, pela revisão de 
1997, a quaisquer processos sancionatórios), o que se pretendeu foi 
assegurar, nesses tipos de processos, os direitos de audiência e de defesa 
do arguido, direitos estes que, na versão originária da Constituição, 
apenas estavam expressamente assegurados aos arguidos em processos 
disciplinares no âmbito da função pública [...]. Tal norma implica tão -só 
ser inconstitucional a aplicação de qualquer tipo de sanção, contra-
ordenacional, administrativa, fiscal, laboral, disciplinar ou qualquer 
outra, sem que o arguido seja previamente ouvido (direito de audição) e 
possa defender -se das imputações que lhe são feitas (direito de defesa), 
apresentando meios de prova e requerendo a realização de diligências 
tendentes a apurar a verdade. É esse o limitado alcance da norma do 
n.º 10 do artigo 32.º da CRP, tendo sido rejeitada, no âmbito da revisão 
constitucional de 1997, uma proposta no sentido de se consagrar o asse-
guramento ao arguido, ‘nos processos disciplinares e demais processos 
sancionatórios’, de ‘todas as garantias do processo criminal’ [...]».

Ora, sendo este o alcance da norma do artigo 32.º, n.º 10, da Cons-
tituição, parece claro que ela não pode, desde logo, servir de critério 
de apreciação da constitucionalidade de soluções que se aplicam à fase 
judicial do processo contraordenacional. Os aspetos legais da confor-
mação do direito de impugnação judicial da decisão administrativa de 
aplicação da coima integram o âmbito de incidência das normas dos 
artigos 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição, que, no caso, não são, como 
vimos, determinantes de um juízo de inconstitucionalidade.

Finalmente, admitindo -se que o princípio da presunção de inocência 
não é uma conquista privativa do processo criminal, devendo estruturar 
todos os processos que possam culminar com a aplicação de sanções 
disciplinares ou contraordenacionais, com implicações diretas ao nível 
do ónus da prova e do princípio in dubio pro reo, não se afigura que 
ele possa valer para as decisões administrativas de aplicação de coimas 
com o mesmo sentido e alcance com que vale, por força do n.º 2 do 
artigo 32.º da Constituição, para as sentenças judiciais de condenação 
proferidas em processo criminal.

Como o Tribunal Constitucional tem sustentado, em jurisprudência 
constante, o crime e a contraordenação não são infrações substancial-
mente equivalentes, quer na perspetiva dos bens tutelados, quer na 
perspetiva das reações sancionatórias que a sua prática determina: no 
primeiro caso, está em causa «a ofensa de bens e valores tidos como 
estruturantes da sociedade», que desencadeia, pela sua gravidade, «um 
complexo processo com vista a determinar o seu autor e a responsabilizá-
-lo criminalmente com penas que, sendo de prisão ou multa, assumem 
sempre um sentido de retribuição ou expiação ética e uma finalidade 
ressocializadora cuja realização pode implicar, no limite, a privação 
da liberdade do arguido; nada disso se passa com as contraordenações 
que, sendo ilícitos, não comprometem os alicerces em que assenta a 
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Despacho (extrato) n.º 8879/2016
Por despacho do Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Superior 

da Magistratura de 24.06.2016, foi autorizado o regresso da licença 
sem vencimento de longa duração da Exma. Juíza de Direito Dra. Ana 
Isabel Santiago de Barros Veríssimo, com efeitos a 01.09.2016, ficando 
na situação de disponibilidade, sendo destacada como auxiliar para o 
Quadro Complementar de Juízes de Lisboa (vaga auxiliar além quadro), 
até ao próximo movimento judicial.

29 de junho de 2016. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos 
Pereira.
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convivência humana e social, e, dando lugar à aplicação de coimas, não 
se dirige, através delas, qualquer juízo de censura ético -jurídica à pessoa 
do agente mas uma simples advertência de alcance comportamental, 
cuja garantia é apenas e só de ordem patrimonial» (Acórdão do Tribunal 
Constitucional n.º 612/2014).

Nesta perspetiva dual de análise, não é possível sustentar que as 
razões que impedem a aplicação das penas criminais antes do trânsito 
em julgado da condenação, assentes no reconhecimento da intensidade 
e expressividade com que interferem na esfera pessoal do arguido, 
sejam inteiramente transponíveis para o domínio contraordenacional, 
garantindo assim a aplicação da coima antes do trânsito em julgado 
da decisão judicial que julgue a impugnação interposta da decisão 
que a aplica.

Também por isso, a atribuição de efeito devolutivo à impugnação 
judicial da decisão administrativa de aplicação de coimas, pela prática 
de infrações ao Direito da Concorrência, atenuada pela possibilidade 
legal de suspensão da execução da decisão recorrida, verificadas as 
condições previstas no n.º 5 do artigo 84.º da Lei da Concorrência, não 
merece qualquer censura constitucional.

4 — Pelo exposto, decide -se:
a) não julgar inconstitucional a norma extraída do artigo 84.º, n.os 4 

e 5, da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, segundo a qual a impugnação 
interposta de decisões da Autoridade da Concorrência que apliquem 
coimas tem, em regra, efeito devolutivo, apenas lhe podendo ser atri-
buído efeito suspensivo quando a execução da decisão cause ao visado 
prejuízo considerável e este preste caução;

b) em consequência, conceder provimento ao recurso e ordenar a 
reforma da decisão recorrida em conformidade com o juízo que agora 
se formula quanto à questão de constitucionalidade.

Sem custas.
(*) Retificado pelo Ac. 392/16
8 de junho de 2016. — Carlos Fernandes Cadilha — Maria José 

Rangel de Mesquita — Lino Rodrigues Ribeiro — Catarina Sarmento 
e Castro — Maria Lúcia Amaral.
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PARTE E

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 563/2016
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa faz 

saber, nos termos do artigo 202.º do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(Lei n.º 145/20015 de 09 de setembro) que, no âmbito dos autos de pro-
cesso disciplinar n.º 341/2012 -L/D, que correu termos por este Conselho 
e nos quais foi arguida a Senhora Dra. Maria Teresa Costa Martinho, 
portadora da cédula profissional n.º 7871 -L, foi determinada a suspensão 

por tempo indeterminado da inscrição da referida Senhora Advogada 
arguida, em razão do incumprimento da pena em que foi condenada 
e por aplicação da alínea b) do artigo 143.º do mesmo diploma legal. 
Considera -se notificada a Sra. Advogada arguida da presente medida 
de suspensão a 21/06/2016. A medida de suspensão terá início no dia 
seguinte ao levantamento da suspensão da inscrição, situação em que 
presentemente se encontra.

22 de junho de 2016. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.
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